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Jacarepaguá

Editorial
A intervenção militar na 

segurança do Rio de Janeiro é 

jogada de marketing

O governador Pezão assumiu que não tinha mais condições de 

resolver o problema de segurança do Rio de Janeiro e clamou por 

ajuda federal como solução. E a solução encontrada pelo Governo 

Federal foi a intervenção militar na segurança. O controle sobre 

segurança pública sai do governo civil, eleito pelo povo, para as 

mãos do militares.

Antes de entrar no mérito da intervenção militar, vale lembrar 

o contexto em que a medida foi aprovada. O governo ilegítimo de 

Temer interrompeu a reforma da Previdência, uma vez que nem 

os podres poderes unidos de sua base teriam coragem de votar 

uma proposta tão antipopular, em ano de eleição. Derrotado, o 

governo decidiu, então, mudar a agenda, além de buscar uma me-

dida de apelo popular em ano eleitoral.

 Sobre a questão da intervenção militar na segurança, pode-se 

dizer que ela não é solução, por dois motivos: primeiro, porque já 

foi feita uma tentativa, em outros moldes, no Complexo da Maré, 

e apesar dos custos grandiosos da operação, a situação do violên-

cia na comunidade permanece quase inalterada; e segundo, que 

militares são treinados para o combate, para situações de guerra, 

e não para fazer policiamento e segurança da população. 

Toda solução simplista para um problema complexo, como a 

violência, tem grande chance de não dar certo. O crescimento da 

violência no Rio de Janeiro está longe de ter como causas a falta 

de policiamento, a corrupção na polícia ou a ineficiência das leis. A 

violência está diretamente ligada à desigualdade social — quanto 

mais desigual é uma sociedade, mais violenta ela tende a ser. Assim, 

enquanto houver 1 milhão e 200 mil desempregados no estado do 

Rio de Janeiro, um governo que fecha turmas nas escolas públicas e 

restaurantes populares, o problema não vai ser resolvido. Segundo 

o portal UOL, o desemprego no Rio aumentou 157% em 3 anos. 

É claro que precisamos de policiamento, mas esse modelo fa-

lido de segurança pública, de subir morro para trocar tiros, matar 

e morrer, violar direitos dos moradores de comunidades, é caro, 

desumano e ineficiente. Crime se combate com inteligência, con-

tudo o investimento no serviço de inteligência das polícias flumi-

nenses vem diminuindo a cada ano. Tentar solucionar a situação 

da segurança no Rio com uma intervenção militar, será continuar 

enfrentando o problema do mesmo modo ineficaz que vem sendo 

adotado até agora. 

Se o Governo Federal tivesse interesse real e efetivo em ajudar 

o estado do Rio de Janeiro a sair dessa situação de calamidade, 

deveria criar um pacote de estímulo à economia fluminense, para 

reverter o desemprego, pagar em dia seus servidores e fornece-

dores e garantir condições de trabalho para os serviços de inteli-

gência da polícia. 

No dia 14 de março, Marielle Franco foi assassinada a tiros junto com 

Anderson Gomes, seu motorista, quando voltava de um evento com 

jovens negras. A dor da sua morte e de tudo o que ela simbolizava 

desencadeou homenagens emocionadas em redes sociais e grandes 

manifestações nas ruas pelo Brasil e no mundo.                      
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Editorial
“A verdade nua”RSF lança campanha pela defesa do direito à informação confi ável no Brasil durante a pandemia de Covid-19. O JAAJ apoia!Enquanto a Covid-19 provoca estragos no Brasil, o presidente Jair Bolsonaro contribui para aumentar o número de men� ras em circulação e segue atacando a imprensa - numa tenta� va de esconder sua incapaci-dade de administrar a crise sanitária. “A verdade nua”, campanha  dos Re-pórteres sem Fronteiras (RSF), reitera a importância crucial do jornalismo para garan� r o acesso a informações confi áveis sobre a pandemia.

A nova campanha da RSF no Bra-sil, será lançada em 22 de fevereiro de 2021, defende que se mostre “a verdade nua", a crua realidade dos fatos, para além de alegações fanta-siosas ou manipuladoras. Uma foto-montagem mostra o chefe de Estado brasileiro, Jair Bolsonaro, sem roupa, coberto apenas por uma placa que informa o número de mortes causadas pela Covid-19 e o número de casos confi rmados da doença no país. 
Uma forma simbólica de confrontar o presidente Bolsonaro com a realidade nua e crua dos fatos, enquanto ele acusa a imprensa pelo caos instalado no país para desviar a atenção de sua desastrosa gestão da crise sanitária. O Brasil é hoje o terceiro país mais afetado no planeta pela Covid-19 e a campanha reforça a importância de conhecer os fatos para com-preender a pandemia e poder agir sobre ela. Fatos aos quais a população brasileira não teria acesso sem o trabalho dos jornalistas. "Essa campanha propositalmente chocante visa despertar as consciências a reagirem aos ataques permanentes do sistema Bolsonaro contra a imprensa, afi rmou Christophe De-loire, Secretário-Geral da RSF. Os ataques não são apenas moralmente intoleráveis, mas também perigosos para a população brasileira que se vê privada de informações vitais sobre a pandemia. O trabalho dos jornalistas é fundamental para relatar os fatos e informar as pessoas sobre a realidade da crise sanitária. Mais do que nunca, o direito à informação, in� mamente ligado ao direito à saúde, deve ser defendido no Brasil.”  O trabalho da imprensa brasileira tornou-se par� cularmente complexo desde que Jair Bolsonaro assumiu o poder em 2018. Insultos, difamação, es� gma� zação e humilhação de jornalistas passaram a ser a marca registrada do presidente do país. Sempre que informa-ções contrárias aos seus interesses ou aos de sua administração se tornam públicas, ele não hesita em atacá-los com violência.

O primeiro absurdo de Paes e de Helena Werneck: o fechamento do Centro de Convivência de Jacarepaguá
A nova gestão da Prefeitura do Rio anunciou o fechamento dos Centros de Convivência de Jacarepaguá, Brás de Pina e Campo Grande, que são centros de tratamento e acolhimento da pessoa com defi ciência, maior de 14 anos, em situação de vulnerabilidade. O Centro de Jacarepaguá fi ca na rua Comendador Siqueira, no bairro do Pechincha, e lá frequentam 58 usuários. A nova secretária Helena Werneck, da Secretaria Municipal da Pessoa com Defi ciência – SMPD, não deu a mínima atenção as argumentações das mães em reunião na secretaria no dia 8 de fevereiro.
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Moradores da Timboaçu lutam por um bairro melhor para viver
Os moradores das ruas Timboaçu, Tirol, Guanumbi e Zoroastro Pamplona, no bairro da Freguesia, vem durante os úl� mos quatro anos sofrendo forte descaso dos governos e estão mobilizados para resolverem os problemas locais.
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lo, Anna Karolina, Carla Scott , 
Cláudio Matt os, Cínti a Travassos, 
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Magalhães, Luiz Claudio, Manoel 

Meirelles, Marcus Aguiar, Pablo 
das Oliveiras, Renato Cosenti no, 
Renato Dória, Roberto Senna (Ca-
bral), Severino Honorato, Silvia da 
Costa, Val Costa, Valmiria Guida, 
Vaneide Carmo, Vanessa Guida e 
Wladimir Loureiro. 
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Cozinha da Tia NéliCozinha da Tia NéliCozinha da Tia NéliCozinha da Tia Néli

Ingredientes
1 ovo
6 colheres (sopa) rasas de leite em pó
1 colher (sopa) cheia de queijo parmesão 
1 colher (café) fermento para bolo
Modo de Fazer
Bata o ovo com um garfo até homogenei-
zar. Acrescente o queijo e o leite e mistu-
re bem. 
Coloque o fermento e misture delicada-
mente. Polvilhe com gergelim ou a semen-
te de sua preferência. Transfi ra essa mis-
tura para uma forminha untada e asse na 
Airfryer pré-aquecida a 160°C por 10 mi-
nutos. Espere esfriar um pouco, coloque 
o recheio de sua preferência e se delicie 
com esse pãozinho.

Pão de 
Leite em pó

Dicas para fazer redaçãoDicas para fazer redação

Professora Juliana Bernardo

com esse pãozinho.

Cinco dicas para 
a redação do Enem

Olá, queridos leitores, tudo bem? 
Nesse mês aconteceram as inscrições 
para o Exame Nacional do Ensino Mé-
dio. As provas se aproximam e agora 
chegou a reta fi nal da sua preparação. 
Nessa edição eu apresento cinco dicas 
para a redação do Enem. Fiquem liga-
dos nas próximas linhas! 

Dica 1 – Leia bastante atualidades. 
A dissertação-argumentati va é pautada 
em assuntos presentes na sociedade.

Dica 2 – Traga uma tese concisa, capaz 
de ser sustentada durante todo o texto.

Dica 3 – Apresente as técnicas: verbali-
zação em 3ª pessoa (impessoalidade), uso 
de conecti vos para atribuir coesão e domí-
nio da Língua Portuguesa.

Dica 4 – Fundamente os argumentos 
com repertórios socioculturais, por meio 
das demais áreas do conhecimento.

Dica 5 – Atribua soluções concretas 

(propostas de intervenção) a órgãos go-
vernamentais (conheça-os bem) e à socie-
dade civil.

Vamos com tudo e até a próxima 
edição! Acesse às minhas redes sociais 
e acompanhem os meus conteúdos de 
Língua Portuguesa e Redação: @profes-
sora_julianabernardo (Instagram). Profa. 
Juliana Bernardo (Facebook).

Por Leonardo dos Santos*
A História Oral veio à luz nos Estados Unidos 

e em alguns países europeus como método de 
criação de acervo de depoimentos ou histórias 
de vida, logo após a II Guerra Mundial. Mas 
enquanto em terras americanas ela nasceu 
como iniciati va de algumas universidades (a 
de Columbia, primeiramente) que objeti vava 
recuperar as memórias de membros das elites 
estadunidenses, no Velho Conti nente a pers-
pecti va foi mais diversifi cada, mais voltada à 
coleta lembranças de agentes sociais não tão 
proeminentes econômica e socialmente, mas 
de grande valor em termos da história políti ca, 
como foi o caso dos militantes da resistência 
anti fascista na Itália. E lá, tal inciati va não era 
exclusivamente acadêmica, já que contava 
com o engajamento de enti dades ligadas a 
movimentos e organizações da sociedade civil. 

No Brasil, a História Oral iniciou seus pas-
sos sob inspiração do primeiro exemplo. O 
primeiro grande acervo montado aqui, no 
CPDOC da FGV, dedicou suas primeiras dé-
cadas de vida a preservar a memória da elite 
políti ca nacional, com maior ênfase no ramo 
fl uminense. 

Foi por volta dos anos 90, após o acúmulo 
de leituras, estudos e debates, que a História 
Oral deixaria de ser reconhecida apenas como 
método de consti tuição de fontes de informa-
ção e documentação, sendo desde então per-
cebida como uma área de estudo, que além de 
empregar métodos e técnicas específi cas, é 
capaz de viabilizar a formulação de conceitos, 
discussões e processos de conhecimento mais 
abrangentes. Essa segunda fase da trajetória 
da História Oral, ainda quase que exclusiva-
mente acadêmica, permiti u que passássemos 
a enxergar a história oral não apenas como 
método e/ou disciplina, mas também como 
um importante recurso pedagógico a ser de-
senvolvido em sala de aula junto a estudantes. 

Num primeiro momento, a História Oral 
no ensino foi rapidamente associada à disci-
plina de História, porém logo se viu que as his-
tórias de vida dos jovens podiam ser matéria-
-prima para desenvolver ati vidades em qual-
quer área de conhecimento, desde geografi a 
(lugar de origem dos familiares), passando 
por língua portuguesa (as formas de se nar-
rar uma história), até matemáti ca (trabalho 
com categorias, fórmulas  e representações a 
parti r do que é contado) ou biologia (árvore 

genealógica, herança genéti ca). 
Mas é certamente na História que os re-

latos registrados possibilitam o reconheci-
mento de conexões entre a história pessoal 
e/ou familiar com a história mais geral (local, 
regional, nacional).

Como professor de História no ensino 
universitário (UFF em Campos dos Goytaca-
zes) pude desenvolver essa experiência e me 
impressionou o interesse que tal iniciati va 
despertou nos próprios alunos e alunas. Hou-
ve duas oportunidades em que esse trabalho 
foi realizado, em diferentes turmas. Nelas, os 
alunos, dedicaram-se a entrevistar pessoas 
da própria família com o objeti vo de levantar 
histórias de vida. Histórias essas que nos apre-
sentam uma série de detalhes relevantes da 
trajetória dessas pessoas, que muitas das ve-
zes nem os próprios familiares ti nham a real di-
mensão. Porém, muito mais do que uma fonte 
de conhecimento ou registro de lembranças 
e memórias, muitas das vezes inesperadas, 
essas histórias de vida proporcionam uma ver-
dadeira conexão entre o(a) entrevistador(a) e 
o(a) entrevistado(a), eles passam a se reconhe-
cer como elos de uma história comum. Abre-
-se também a possibilidade de uma refl exão 
de como histórias tão parti culares se cruzam e 
são cruzadas por histórias de outras pessoas, 
de diferentes lugares e contextos. A entrevis-
ta aqui é ela mesmo uma experiência de rica 
troca intersubjeti va, que impacta tanto quem 
relata como quem ouve o que é lembrado. Por 
isso a História Oral, sobretudo nesses momen-
tos, afi rma-se como uma experiência pedagó-
gica de grande relevância. 

E, por fi m, a História Oral desenvolvida 
junto a alunos das classes trabalhadoras é 
uma ferramenta singular no trabalho de re-
conexão desses jovens e suas histórias com a 
história de suas localidades, em sua maioria 
periféricas. É por meio de experiências como 
essas que esse jovem tem a oportunidade de 
perceber o quanto o seu território, em que 
pese todos os desafi os coti dianos, possui uma 
história que merece ser contada seja porque 
é parte integrante da história de uma cidade 
(e não marginal a ela), mas fundamentalmen-
te porque ela é a reunião de múlti plas lutas, 
resistências e vivências cheias de potência 
dos seus moradores e moradoras.

Imaginemos o exemplo de Jacarepaguá, 
quanta História de Vida a espera por vir à luz? 

*Professor de História, UFF/Campos

A importância da História Oral 
como processo educativo

Mural de Tradição Oral da série Evolução 
do Livro, de Ohn W. Alexander.  Biblioteca 
do Congresso  – Edifí cio Thomas Jeff erson, 

Washington DC (EUA).

A oralidade é algo comum 
em todas as Eras e sociedades do mundo

Imagem Brasil Escola - Uol
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Vaneide CarmoVaneide CarmoEm Defesa dos AnimaisEm Defesa dos Animais

Um local que colabora para o crescimento da agricultura or-
gânica na cidade do Rio de Janeiro se encontra em Jacarepaguá, 
na anti ga Colônia Juliano Moreira. Onde por décadas funcionou 
um pavilhão do passado hospital psiquiátrico, hoje há um traba-
lho voltado à agricultura urbana. O projeto Arte Horta e Cia, que 
existe desde 2007, atende pessoas em tratamento de saúde 
mental e demais membros da comunidade da região. A ideia é 
produzir alimentos em uma área de cerca de 2 hectares de terra.

Esses alimentos são uti lizados no preparo da comida do 
bistrô localizado no complexo do Museu Bispo do Rosário, que 
também comporta instalações da Prefeitura da Cidade do Rio, 
além de ser próximo à Fiocruz Mata Atlânti ca, que está situada 
em uma área de aproximadamente 500 hectares, localizada no 
Maciço da Pedra Branca. Parte do que é produzido pelo Arte 
Horta e Cia também é comercializado entre os moradores da 
área, gerando circulação de renda local.  

Em meio a essa iniciati va, desde de 2022 acontece um curso 
de agroecologia na região, cujo foco é o manejo dos agroecos-
sistemas com base em técnicas e princípios sustentáveis e o for-
talecimento da comunicação entre agricultoras e agricultores 
urbanos.

“São duas turmas por ano, uma por semestre. O perfi l dos 
alunos é bem variado. Estudantes de muitas áreas, pessoas que 
já foram tratadas no hospital psiquiátrico que funcionou aqui, 
gente que trabalha com agricultura. É muito comum as pessoas 
aqui da região, que fazem o curso, falarem que estão muito feli-
zes, porque quando eram mais novos ti nham contato com a ter-
ra, plantavam, e agora estão voltando a ter esse convívio“, des-
taca Marcelle Souza, coordenadora do projeto Arte Horta e Cia.

O projeto e o curso estão em total conexão com outras ini-
ciati vas, como o Hortas Cariocas e a Rede Carioca de Agricultura 
Urbana. A ideia é ampliar as ações e tornar toda a iniciati va sus-
tentável, uma vez que o lugar em questão – desde os indígenas 

Antigo hospital psiquiátrico 
virou importante área 
de agricultura urbana

Felipe Lucena - texto e fotos
Jornalista

–, passando pelo ciclo da cana-de-açúcar, sempre teve vocação 
e solo férti l para agricultura. Nos anos 1990, quando o complexo 
do anti go hospital psiquiátrico foi municipalizado, já eram rea 
lizadas ati vidades voltadas à agroecologia por lá.

Por Luiz Fernando:
Almir PauloAlmir Paulo

“A violência destrói o que 

ela pretende defender: 

a dignidade da vida, 

a liberdade 

do ser humano.”

 (João Paulo II)

A nossa colunista Vaneide Carmo viveu e 
vive um drama em virtude do brutal assassi-
nato de seu jovem fi lho Luiz Fernando, de 27 
anos, ocorrido no dia 5 de junho de 2024, na 
Cidade de Deus. 

Um episódio que entristeceu toda a equipe 
do Jornal Abaixo-Assinado. Foi um ti ro certeiro 
de fuzil na nuca do jovem. A PM disse que um 
dos agentes disparou acidentalmente e Luiz 
Fernando foi ati ngido após um cerco táti co.

“Isso está acontecendo com frequência, 
nós vemos as reportagens. E sempre é aci-
dental, não teve culpa, ti ram as cargas das 
suas responsabilidades e ninguém assume 
nada. Eu acho que temos que lutar pelos di-
reitos e ver o que pode ser feito, porque não 
foi casual. Deram um ti ro para matar mes-
mo, um ti ro de fuzil na nuca do meu fi lho”, 
afi rmou Vaneide Carmo. 

A Polícia Militar assegura que agentes do 
18o BPM (Jacarepaguá) avistaram uma moto 
com um homem em ati vidade suspeita na 
estrada dos Bandeirantes, na altura do Kara-
tê, e houve um cerco táti co. Ainda de acordo 
com os PMs, a moto entrou na rua Gusmão 
Lobo, um dos acessos à Cidade de Deus. Aí, 

dispararam com fuzil bem na nuca do rapaz e 
alegam ti ro acidental. Estão de brincadeira!? 
Que cerco táti co maldito e incompetente é 
esse que mata e não prende? Que ti ro aci-
dental cruel e certeiro!?

A irmã de Luiz Fernando, Mellise Fontes, 
afi rmou que, mesmo que o irmão fosse um 
suspeito, isso não é justi fi cati va para ele ser 
ati ngido.

Para piorar a situação, os policiais ti ve-
ram a ousadia de registrar na 32a DP (Ta-
quara) como desobediência e lesão corporal 
culposa. Segundo o advogado Rodrigo Mon-
dengo, da Comissão Popular de Direitos Hu-
manos, que acompanha as investi gações so-
bre a morte de Luiz Fernando, o relato feito 
pelos policiais culpava a víti ma pela situação 
que causou a própria morte. Ele defende que 
o inquérito seja remeti do para a Delegacia 
de Homicídios da Capital, na Barra da Tijuca.

O Jornal Abaixo-Assinado de Jacarepa-
guá e das Vargens vai se juntar à luta da fa-
mília e de Vaneide Carmo por justi ça. Cadeia 
para os assassinos!

QUEREMOS JUSTIÇA E CADEIA 
PARA OS ASSASSINOS
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Cleide Santos - Jornalista
O caso do empresário Henrique Silva Chagas, que faleceu no 

dia 3 de junho após realizar um peeling de fenol, tem ti do uma 
grande repercussão midiáti ca. Isso se deve ao fato de que Natalia 
Fabiana de Freitas Antônio, que é dona da clínica e realizou o 
procedimento, começou a fazer uso da técnica no fi nal de 2023 
após ter se formado num curso online.

De acordo com o delegado Eduardo Luís Ferreira, a influencia-
dora foi indiciada por homicídio com dolo eventual. A clínica de es-
tética foi multada e interditada por não ter autorização para realizar 
o procedimento.

Natalia Becker, como se inti tula nas redes sociais, falou com 
a imprensa quando compareceu na delegacia para depor e de-
clarou que estava muito triste, que senti a muito pela família de 
Henrique e que o fato ocorrido acabou com a sua vida pois jamais 
teve a intenção de prejudicá-lo.

Segundo a Sociedade Brasileira de Dermatologia (SBD), o pee-
ling de fenol é indicado para o tratamento de envelhecimento 
facial severo, caracterizado por rugas profundas e textura da pele 
consideravelmente comprometi da. Esse procedimento, caso 
seja mal administrado, pode apresentar riscos ao coração, ao 
fí gado e aos rins. O Conselho Federal de Medicina (CFM) orienta 
que os procedimentos invasivos devem ser feitos apenas por mé-
dicos, de preferência especialista em dermatologia ou cirurgiões 
plásti cos, visando um atendimento com competência técnica e 
segurança. Ele dever ser realizado em ambiente preparado de 
acordo com as normas sanitárias e com estrutura para imediata 
intervenção de suporte à vida em caso de intercorrências.

A principal testemunha do caso é Marcelo, namorado do 
empresário que acompanhou a víti ma até a clínica e estava com 
ele no momento em que começou a passar mal. Ele afi rma que 
nenhum ti po de exame médico foi solicitado para verifi car se 
Henrique estava apto para o tratamento.

Empresário morre Empresário morre 
logo após finalizar logo após finalizar 
procedimento com procedimento com 
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Pablo das Oliveiras
Professor & Poeta

Rio de Janeiro 
no mapa da fome

 A Frente Parlamentar contra a Fome e a Miséria no mu-
nicípio do Rio lançou o Mapa da Fome da Cidade do Rio de 
Janeiro, um estudo que revela que quase dois milhões de 
pessoas vivem com algum nível de insegurança alimentar, 
sem a qualidade e a quanti dade necessárias à saúde e ao 
bem-estar. Grave situação de vulnerabilidade de segmento 
da população que faz uma única refeição ao dia ou que per-
manece o dia inteiro sem comer, agravada a parti r de 2018.

O Mapa da Fome desenha a desigualdade social carioca: 
gente que come o que quer, com o prato sobre a mesa e 
sob um teto; gente que come segurando sua quenti nha em 
qualquer lugar, gente que come um salgado e bebe um copo 
de refresco; gente que come o que sobra ou nada come. Sem 
meias palavras, pessoas passam fome e morrem de fome.

A cartografi a da fome aponta às vulnerabilidades das 
famílias sem acesso à renda regular; lares chefi ados por 
mulheres e ou pessoas negras; o esforço das organizações 
sociais que promovem bancos de alimentos, cozinhas co-
munitárias, além dos restaurantes populares.

No Brasil, é inédita a iniciati va do Rio de mapear, no seu 
território, as pessoas com fome e ou alimentação precária, 
apontando os principais desafi os: 

• Pouco orçamento dos programas e ações de Segu-
rança Alimentar e Nutricional – SAN, que limita o número 
de ações, o fornecimento e as pessoas atendidas (cozinhas 
comunitárias e restaurantes populares). 

• Centralização de programas e iniciati vas de SAN em 
determinadas áreas de planejamento como feiras orgânicas, 
concentradas em determinados bairros. 

• Tornar conhecido o conceito ampliado de SAN, com 
ações mais assistenciais e focalizadas, que afete os sistemas 

alimentares. 
• Avançar e estabelecer parcerias entre as secretarias, 

voltadas à arti culação de programas e a sua oti mização e 
sustentabilidade.

Os dados desse estudo, necessariamente precisam ga-
nhar as ruas da cidade, provocar o debate público sobre a 
eliminação da fome, a começar pelas desigualdades sociais. 
Para saber mais sobre o Mapa da Fome da Cidade do Rio 
de Janeiro, acessem o site htt ps://injc.ufrj.br/wp-content/
uploads/2024/05/IA-Rio-rev-V5.pdf, leiam e divulguem.

EDITORIAL
O Projeto de Lei (PL) no 1904/2024 propõe que o Código 

Penal brasileiro seja alterado para aplicar a pena de homicídio 
em caso de aborto, mesmo nas três hipóteses autorizadas por 
lei (gravidez que resulta de um estupro, risco à vida da mulher 
e anencefalia do feto), caso passadas 22 semanas de gestação. 
Mesmo que o corpo gestante seja de uma criança. Mesmo que 
seja de uma mulher agredida sexualmente. Mesmo que o feto 
não tenha condições para sobreviver. Criança não é mãe!

Uma manobra do presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-
-AL), pautou a matéria sem aviso e sem anunciar o número 
do projeto. Considerou a urgência aprovada em votação 
simbólica – sem registro do voto de cada deputado no painel 
eletrônico – que durou apenas 23 segundos. Lira deu um gol-
pe contra o direito das mulheres.

Para Valdete Souto Severo, juíza e professora da USP, 
“pensar sobre o aborto é pensar sobre a violência masculi-
na, em uma realidade na qual o Ipea esti ma cerca de 822 mil 
casos de estupro no Brasil por ano e os dados apontam que 
mais de 80% das víti mas são mulheres.”

 A Pesquisa Nacional de Aborto (PNA) de 2021 mostra 
que 1 em cada 7 mulheres, com idade próxima aos 40 anos, 
já fez pelo menos um aborto no Brasil. Mais da metade 
(52%) delas abortou quando ti nha 19 anos ou menos; 46% 
eram adolescentes entre 16 e 19 anos e 6% eram meninas 
entre 12 e 14 anos. No primeiro semestre de 2020, o número 
de mulheres atendidas pelo SUS, em razão de complicações 
decorrentes de abortos malsucedidos, “foi 79 vezes maior 

Criança não é mãe

que o de interrupções de gravidez previstas pela lei”.
A professora Valdete Severo acrescenta que “a mes-

ma Pesquisa Nacional de Aborto (PNA), de 2021, refere que 
81% das mulheres que já fi zeram aborto professam alguma 

religião, sendo que mais de 70% delas são cristãs. Não são 
hereges negando o direito à vida. São mulheres que vivem 
em ambientes machistas, miseráveis ou apenas inadequa-
dos para a gestação de um novo ser”. 

Afi nal, o aborto ainda é, infelizmente, crime no Brasil. O 
que o PL no 1904 faz é aprofundar a violência estatal, inclusi-
ve por meio do discurso de quem o defende, sob o pretexto 
da proteção à dignidade e à vida.

Aborto é uma questão social; não um crime. E criança 
não é mãe!
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econômicas dentro do imaginário popular.
Em tempos contemporâneos, nada é mais explicati vo 

sobre essa disputa de imaginário do que a dor dos mora-
dores do condomínio Rio2, que constantemente tentam 
afi rmar que são moradores da Barra da Tijuca. Entretan-
to suas residências são localizadas no bairro de Curicica. 
Atualmente existe um projeto para transformar esse ter-
ritório em um novo bairro chamado “Barra Olímpica”, que 
quer tomar partes de Curicica. Entretanto, até a data dessa 
publicação, ainda depende da regulamentação do poder 
executi vo para entrar em vigor. Já tendo recebido um veto 
do prefeito para a criação da tal “Barra Olímpica”.

As disputas atuais do imaginário popular sobre os terri-
tórios estão relacionadas à especulação imobiliária e ilus-
tram as complexidades sociais e econômicas da Baixada de 
Jacarepaguá. A inclusão ou exclusão de territórios, princi-
palmente nos entornos da Barra da Tijuca e do Recreio dos 
Bandeirantes, tem implicações diretas no planejamento 
urbano e na alocação de recursos.

População das Regiões Administrati vas da Baixada de Ja-
carepaguá:
• Subdistrito de Jacarepaguá: 660.689 habitantes.
• Subdistrito da Barra da Tijuca: 414.355 habitantes.
• Subdistrito da Cidade de Deus: 30.576 habitantes.
• População TOTAL da Baixada de Jacarepaguá, AP 4: 
1.105.620 (Um milhão, cento e cinco mil, seiscentos e vin-
te) habitantes.

Informações divulgadas pelo Data.Rio, em relação aos 
dados censitários do IBGE 2022.

A população da Baixada de Jacarepaguá é maior que 
a de municípios como Nite-
rói (481.758 habitantes), São 
Gonçalo (896.744 habitan-
tes) e até mesmo Duque de 
Caxias (808.161 habitantes). 
Mesmo assim, a região sofre 
com problemas crônicos de 
infraestrutura de transporte 
público, segurança, saúde e 
educação.

A análise detalhada do 
crescimento populacional da 
Baixada de Jacarepaguá, AP4, é 
crucial para o planejamento ur-
bano e a gestão efi caz de polí-
ti cas públicas. Comparando os 
dados populacionais do IBGE 
de 2010, quando a população 
era de 909.368 habitantes, 
com os dados censitários de 

2022, divulgados pelo Data.Rio, que registaram 1.105.620 
habitantes, observa-se um aumento da população da Bai-
xada de Jacarepaguá em aproximadamente 21,58%.

Este crescimento refl ete diretamente os desafi os da 
região, deixando evidente a necessidade de políti cas pú-
blicas efi cazes, especialmente considerando o histórico de 
investi mentos desiguais na Baixada de Jacarepaguá e na 
Zona Oeste do Rio.

*Texto extraído do site 
ANF - Agência de Notí cias das Favelas.

do Data-Rio. Que é uma plataforma de dados abertos da 
prefeitura da cidade do Rio de Janeiro ao qual organiza os 
dados censitários de 2022 por População, domicílios por 
Bairros, Regiões Administrati vas e Áreas de planejamento.

A identi fi cação de pelo menos três Áreas de Planeja-
mento (AP’s) da cidade do Rio de Janeiro é relati vamente 
fácil: Zona Sul (AP2), Centro (AP1) e Zona Norte (AP3). No 
entanto, quando chegamos ao Oeste carioca, que inclui 
a Baixada de Jacarepaguá (AP4) e a Zona Oeste (AP5), a 
compreensão se torna mais complexa. Essas últi mas fre-
quentemente fi cam à margem das políti cas públicas e são 
negligenciadas no planejamento urbano.

A Baixada de Jacarepaguá, AP4, por sua vez, é dividida 
em três Regiões Administrati vas (RA’s), aos quais o IBGE 
considera como subdistritos. Elas são: Jacarepaguá, que é 
considerado o subdistrito mais populoso, Barra da Tijuca e 
Cidade de Deus. A população de cada uma dessas regiões 
engloba vários bairros, e inúmeros sub-bairros, conceito 
que o carioca está bem acostumado mas que não está nos 
mapas administrati vos, apenas no imaginário da região.

Ofi cialmente, existem apenas 19 bairros distribuídos 
entre as três Regiões Administrati vas da Baixada de Jaca-
repaguá:

• Jacarepaguá: Vila Valqueire, Praça Seca, Tanque, 
Taquara, Freguesia (Jacarepaguá), Pechincha, Curicica, 
Anil, Jacarepaguá e Gardênia Azul.

• Barra da Tijuca: Vargem Grande, Camorim, Var-
gem Pequena, Itanhangá, Barra da Tijuca, Recreio dos Ban-
deirantes, Joá e Grumari.

• Cidade de Deus: Cidade de Deus.
A disputa do imaginário popular

Para comunicar sobre a localização dos territórios ao 
qual transita, o Carioca tem o costume cultural de buscar 
a identi fi cação de qualquer referência em volta de si para 
nomeá-la como um sub-bairro. Essa tentati va às pressas 
de nomear as coisas pelo nome que faz mais senti do no 
coti diano, como forma de se orientar pela cidade, aconte-
ce como resposta à demora do poder público chegar até 
às regiões mais periféricas da cidade, pois quando chega, 
ocorre historicamente de maneira impositi va e inefi ciente, 
permiti ndo a disputa de signifi cados por razões políti cas e 

Crescimento Populacional da
Baixada de Jacarepaguá

Fatos que os cariocas desconhecem:
decifrando o subdistrito mais populoso do Rio

João Magalhães
Banca do Povo

Baixada de Jacarepaguá
decifrando o subdistrito mais populoso do Rio

João Magalhães
Banca do Povo

Mapa das regiões administrati vas da Baixada de Jacarepaguá, uti lizando como base informações 
geográfi cas da Gerência de Cartografi a do Insti tuto Pereira Passos, 2008. 

Edição de Arte: João Magalhães

O Insti tuto Brasileiro de Geografi a e Estatí sti ca (IBGE) 
publicou, em março deste ano, os resultados do Censo 
de 2022 por municípios e por setor censitário. Devido a 
isso, vieram a tona dados signifi cati vos sobre a distribui-
ção populacional no município do Rio de Janeiro. As infor-
mações revelam o crescimento demográfi co e também as 
desigualdades intrínsecas no adensamento populacional 
entre as diferentes regiões da cidade. A Baixada de Jaca-
repaguá, identi fi cada como Área de Planejamento 4 (AP4), 
destaca-se por possuir um subdistrito com uma densidade 
populacional expressiva.

Depois que os dados foram comparti lhados por diver-
sos veículos de mídia, prontamente o carioca tratou de 
falar para todo mundo que existe uma região, dentro da 
Baixada de Jacarepaguá, que é a mais populosa do municí-
pio do Rio de Janeiro.

Entretanto, quando vemos ao certo quais são esses 
dados censitários e analisamos a divisão por bairros, fei-
ta pelo Insti tuto Municipal de Urbanismo Pereira Passos 
(IPP), a gente descobre uma difi culdade do Carioca de en-
tender o que é um “subdistrito” e que a região da Baixada 
de Jacarepaguá é ainda mais populosa do que estamos 
imaginando.

Os refl exos da alternância de poder
Por conta da colonização e da entrada repenti na da fa-

mília real portuguesa em 1808, a cidade do Rio de Janeiro 
desenvolveu um dilema muito grande entre o que era da 
corte e o que era da província. Desde então, o Rio já foi 
capitania, distrito federal e até mesmo Estado da Guana-
bara. Um bom exemplo literário das implicâncias dessas 
mudanças está na obra “Esaú e Jacó”, de Machado de 
Assis, publicada em 1904. Nessa obra brilhante, o autor 
escreve uma representação da solução que um confeitei-
ro, dono da “Confeitaria do Império” deu para o nome de 
seu estabelecimento. Enquanto mandava reparar a placa 
da confeitaria, foi proclamada a república, então o confei-
teiro pediu ao pintor “Pare no d”, pois não sabia ainda se 
conti nuaria como Confeitaria do Império ou se seria reno-
meada para da República.

Devido a essas mudanças drásti cas sobre o território, 
sem discuti -las com a população, surgem algumas difi cul-
dades históricas e administrati vas para entender o que de 
fato é a divisão territorial brasileira, dividida entre Federa-
ção, Estados, Municípios e Distritos.

A confusão, no município do Rio de Janeiro, começa 
por ele fugir da regra da divisão territorial e não possuir 
divisão em distritos. Para tentar lidar com esse problema 
na relação com a coleta e divulgação de dados censitá-
rios, o IBGE considera a cidade do Rio como município e 
ao mesmo tempo como um distrito (distrito de número 
330455705).

Entendendo as divisões administrati vas do Rio
A maneira mais fácil para entender a delimitação dos 

bairros da Cidade do Rio de Janeiro, organizados a parti r 
do Decreto n.º 3158 de 23 de julho de 1981, é através da 
consulta pelo “Painel Bairros Censo Demográfi co 2022” 
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Se seu fi lho ou qualquer criança ou jo-
vem de sua convivência chegasse até você 
e dissesse que o professor na escola falou 
que maconha não mata e faz menos mal do 
que o álcool e o tabaco, que o vício em crack 
não signifi ca condenação certa à morte, 
que existe uma diferença entre o uso dano-
so e prejudicial das drogas e o uso adulto e 
recreati vo, o que você diria?

Antes de responder, caro leitor, consi-
dere o seguinte:  

É papel da escola alertar sobre os riscos 
do uso prejudicial e danoso das drogas, as-
sim como mostrar de onde vem a convivên-
cia humana com essas substâncias, mostrar 
as diferentes representações que as drogas 
têm para a humanidade, as diferentes for-
mas de uso e aproveitamento dessas subs-
tâncias desenvolvidos pelas diversas socie-
dades. São tantas as experiências com as 
drogas criadas pelos seres humanos que 
eu não conseguiria falar de todas aqui. Mas 
nós só conhecemos a experiência da proibi-
ção. Não conhecemos os usos ritualísti cos, 
econômicos, políti cos, diplomáti cos, tera-
pêuti cos, mágicos, recreati vos e por aí vai... 
E falar sobre eles na escola é um problema 
numa sociedade onde as drogas permane-
cem criminalizadas há mais de 100 anos. 
Pois é, apenas cem anos... Antes disso, as 
drogas circulavam livremente e ti nham ou-
tras representações sociais e senti dos. 

É papel da escola problemati zar a ques-
tão das drogas. Isso já foi defi nido por lei. Os 
Parâmetros Curriculares Nacionais-PCN, de 
1997, abriram espaço para essa discussão 
na escola, embora isso tenha acontecido 
ti midamente. E por que foi assim? Essa res-
posta não é simples. Em primeiro lugar, as 
drogas são proibidas e falar sobre elas pode 
colocar aquele que fala no lugar de quem 
está cometendo um crime. Outro dado, é 
que o tema das drogas está muito ligado 
ao campo da saúde. Afi nal, se as drogas vi-
ciam, então, os usuários são viciados, isto 
é, um doente. Assim, durante muito tempo 
se defendeu que as autoridades da área da 
saúde deveriam falar sobre as drogas nas 
escolas. Isso implica dizer que os professo-
res não estavam autorizados a falar sobre 
o assunto. Se dizia que era perigoso eles 
abordarem o tema, pois poderiam ensinar 

errado, o que traria problemas para eles e 
para os estudantes. Isso criou nos profes-
sores uma resistência e um temor que se 
mantêm até hoje. 

Mas será verdade que todos os usuários 
de drogas são doentes? Quem não conhece 
pessoas usuárias de drogas que levam suas 
vidas de um jeito considerado “normal”? 
Eles trabalham, estudam, têm família, vida 
social, fazem planos para o futuro etc. Eles 
são chamados, pela ciência, de usuários 
funcionais, ou seja, são pessoas que con-
duzem suas vidas sem problemas rela-
cionados ao uso de drogas. Apesar dessa 
constatação, quando se fala de drogas nas 
escolas, se diz que o usuário é um doente. 
Ou um criminoso. 

Quando não é possível caracterizá-lo 
como doente, a tendência é caracterizá-lo 
como criminoso. Desse modo, outra fi gura 
de autoridade capaz de falar sobre as dro-
gas nas escolas é o representante da lei. 
Atualmente, o policial militar é a fi gura mais 
convocada pelas escolas para falar sobre o 
tema. A Polícia Militar do Rio de Janeiro 
adotou, em 1994, um programa inti tulado 
PROERD - Programa Educacional de Resis-
tência às Drogas e à Violência. Hoje, esse 
é o programa educacional para as drogas 
mais popular do Brasil, estando presente 
em todos os estados e no Distrito Federal. O 
PROERD é a tradução de um programa nor-
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te-americano chamado DARE – Drug Abuse 
Resistance Educati on, criado em 1984, em 
Los Angeles. Tal como o programa america-
no, o PROERD adota o proibicionismo como 
abordagem principal. Ele atua usando re-
pressão, punição, amedrontamento, dela-
ção (em alguns casos) e indicando o encar-
ceramento de pessoas usuárias de drogas. 
O cerne do programa é ensinar crianças e 
jovens a resisti rem às drogas, a desenvol-
verem “habilidades para a vida” para não 
caírem nas tentações das drogas. 

Um dos problemas dessa abordagem é 
que tudo se concentra e se encerra na crian-
ça e no jovem. Não há refl exões sobre os 
diferentes contextos socio-históricos das 
drogas ou sobre as conjunturas, sobre as 
diferentes práti cas de uso e, principalmen-
te, não há possibilidade de construção do 
papel social de cada um, da função histó-
rica que todos desempenham e da impor-
tância da parti cipação cidadã nos assuntos 
do mundo. Em que pese a popularidade do 
programa, da aceitação dele entre o pro-
fessorado, pesquisas cientí fi cas recentes 
mostram ele tem pouca (e mesmo nenhu-
ma) efeti vidade, não conseguindo fazer os 
jovens se afastarem das drogas.

É papel da escola conhecer o universo 
das situações que rodam os seus estudan-
tes e dele trazer para discussão as questões 
que os afl igem. As crianças e os jovens não 

Os desafi os da Educação 
para as drogas nas escolas – Parte I

costumam ter com quem falar nas escolas 
sobre as questões relati vas às drogas e, ex-
ceto nos limites da saúde e da lei, o assunto 
é tratado ali. Os outros aspectos da questão 
permanecem silenciados e ignorados no 
ambiente escolar. Isso é muito preocupan-
te quando sabemos que os jovens já des-
criminalizaram as drogas em suas práti cas 
sociais. Para eles, a droga é parte do cená-
rio da diversão, seja a bebida alcoólica nas 
saídas para os bares; seja a maconha nos 
programas dos grupos; sejam as drogas sin-
téti cas nas raves e bailes; sejam os psicotró-
picos usados para potencializar a produti vi-
dade deles, permiti ndo que estudem mais, 
produzam mais e deem conta das muitas 
ati vidades que têm para desempenhar; se-
jam os psicotrópicos desti nados a dirimir 
transtornos e problemas emocionais cada 
vez mais comuns entre jovens e crianças. 
Nos ambientes por eles frequentados, ou-
tras informações e conhecimentos circu-
lam, lhes ensinando sobre as drogas o que 
a escola se nega a fazer. Entretanto, nem 
toda informação que circula entre os jovens 
tem fundamento e comprovação, estando 
eles expostos às mais descabidas e prejudi-
ciais inverdades.

É papel da escola trazer conhecimento 
cientí fi co baseado em evidências sobre os 
diversos temas e assim propor discussão 
a respeito das questões, confrontando e 
desautorizando as menti ras que circulam à 
larga, sem resistência e sem enfrentamen-
to. A escola não pode ter medo de divulgar 
conhecimentos cientí fi cos já consolidados, 
de falar sobre os problemas que assolam 
a sociedade. Agindo desse modo, ela está 
descumprindo a sua função social, que é 
preparar os alunos para viver no mundo 
real, com seus problemas e dilemas. É pre-
ciso que os professores se sintam autoriza-
dos a falar sobre os diversos assuntos em 
sala de aula. Esse é seu espaço e essa é sua 
função. 

Aos pais e responsáveis, caro leitor, 
cabe lutar por uma escola que seja capaz 
de preparar crianças e jovens para os de-
safi os da vida, não como seres resilientes 
e invulneráveis, mas como seres humanos 
falíveis e imperfeitos, mas prontos e dispos-
tos a contribuir para fazer desse mundo um 
lugar melhor. 

Há 19 anos, nós escrevemos sobre pessoas que defendem ativamente uma causa

Seja assinante do jornal das lutas 
comunitárias e da cultura popular
www.catarse.me/jaajrj

JORNALABAIXO
ASSINADO JPA
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Cíntia Travassos 
Produtora

Rafael Assis, 44 anos, é ator, professor de teatro, pa-
lhaço e educador ambiental. Até, os 9 anos morou no 
bairro da Penha e, depois, mudou-se para a Freguesia, 
onde reside até hoje. 

A base de toda a sua história, com descobertas, amo-
res, conquistas, fracassos dúvidas e afi ns, está centraliza-
da em Jacarepaguá. Assis sempre chama a rua onde mora 
de Tirol Street, e anuncia que é o segundo centro do mun-
do, fi cando atrás apenas da Time Square.

Seu interesse pelas artes surgiu na escola, durante a 
aula de português no colégio Educandário São José, por 
intermédio da professora Beth, que convidou os alunos 
para uma aventura literária e, posteriormente, para uma 
apresentação no palco. E foi no palco, contando histórias 
para uma plateia, que decidiu que aquilo era o que ele 
queria para a sua vida, embora, na época, com pouca ida-
de, nem fi zesse soubesse qual era aquele ofí cio. Entretan-
to, mais tarde, descobriu: era a profi ssão de ator.

Atualmente, trabalha com projetos de literatura no 
Insti tuto de Arte Tear, e é professor de literatura infanti l 
no Mopi, de teatro no Pensi e educador ambiental na Ta-
lento. Assis diz que em qualquer canto que ele vá, sempre 
leva seu pensamento de arti sta-pedagogo e que, como 

arti sta, frequentemente está criando e procurando trans-
formar cada aula em uma obra de arte. E tudo isso com o 
intuito de formar pessoas empáti cas e solidárias. 

Seu maior sonho é ter muito sucesso fi nanceiro para 
que consiga abrir uma escola no esti lo da Escola da Ponte, 
de Portugal, sem muros, com aulas em ambientes conec-
tados à natureza, ligada às artes e com crianças autôno-

Projeto Recomeçar:
ajudando aqueles que necessitam

Douglas Aguiar

Os projetos sociais são fundamentais na construção da ci-
dadania, da criação de oportunidades para crianças e jovens, 
além de possibilitar a elas o direito de poder brincar e se di-
verti r, vivenciar ati vidades esporti vas, pedagógicas, orienta-
ção sobre uma alimentação saudável, se sociabilizar com as 
demais crianças, criar vínculos de amizade, afastando-as e as 
conscienti zando do perigo das drogas, esses são alguns dos 
objeti vos dos projetos sociais, sem falar, da perspecti va de um 
futuro melhor.

E hoje vamos falar um pouco sobre o projeto Recomeçar 
que tem como fundador o pastor Marinaldo Marti ns que não 
só atende crianças e adolescentes, mas todos que necessitam 
e que conta com diversas ati vidades, entre elas o Muay Thai, 
comandado pelo mestre Mateus Brauns. 

Brauns, hoje com 30 anos, orgulha-se da sua trajetória no 
esporte, mas, apesar de tudo que conquistou até aqui em sua 
carreira, o campeão carioca de Muay Thai, tí tulo conquistado 
em 2014, nunca esqueceu de suas origens, no bairro de Cam-
po Grande onde deu seus primeiros passos nas práti cas espor-
ti vas, aos 15 anos de idade, na garagem de um professor. Ele 
sempre pensou em parti cipar de um projeto social, para ti rar 
crianças e adolescentes das ruas por meio do esporte, desejo 
que cresceu ainda mais em 2016, quando começou a dar aula 
na academia onde também treina.

Depois disso, mais um importante objeti vo em sua car-
reira, disputando sua primeira luta internacional, no evento 

Projeto Recomeçar:
ajudando aqueles que necessitam

Estudante de jornalismo

Gorillas FC, no Cazaquistão, no fi nal de 2019. Porém Brauns 
nunca abandonou a ideia de parti cipar de um projeto que 
atenderia a crianças e adolescentes.

Atualmente no Recomeçar, projeto que tem como obje-
ti vo ajudar aqueles que necessitam, conseguiu realizar seu 
propósito, 

O projeto fi ca localizado na rua Gazeta do Rio, 97, Taqua-
ra, e seu horário de funcionamento é de terça a sexta das 8h30 

às 17h e sábado de 8h às 12h. E conta com diversos serviços, 
além das aulas de Muay Thai, como:  

• curso de espanhol para crianças e adultos, curso de 
libras, aula de pintura, curso de automaquiagem, escola de fu-
tebol, ginásti ca, curso de cuidador de idosos; 

• terapia sistêmica, psicologia, psicopedagia, pedago-
gia, nutrição, fonoaudióloga, massoterapia, pilates, fi siotera-
pia, primeiros socorros/Cipa, barbeiro, manicure, podólogo;

• aula de bateria, de teclado, de violão, de canto, ins-
trumentos musicais, reforço escolar, alfabeti zação de adul-
tos, reforço de matemáti ca, preparatório, português para 
estrangeiro – Celpe-Bras, produção de redação Enem/Uerj; e

• assistência jurídica, curso de inglês, designer gráfi -
co, marketi ng digital, bazar fashion, estágio, palestras, treina-
mentos, reciclagem, venda de água, consultoria de RH e de 
carreira.

O projeto tem como símbolo a árvore, que é um símbolo 
de vida. Seus frutos servem como alimento, ela faz sombra 
aos cansados, suas folhas são usadas como remédio. O verde 
signifi ca esperança, que precisa estar sempre viva, e o laranja 
signifi ca compaixão, equilíbrio e vitalidade.

A missão do projeto Recomeçar é dar suporte profi ssional 
às diversas necessidades da nossa comunidade. Estar presen-
te e ser presente, transmiti r compaixão e esperança.

Projeto Recomeçar
Terça a sexta – 8h30 às 17h / Sábado – 8h30 às 12h.

Instagram: recomeçar.projeto
Telefone: (21) 97622-8852

Mestre Mateus Brauns

Rafael Assis é ator, professor de teatro, Rafael Assis é ator, professor de teatro, 
palhaço e educador ambientalpalhaço e educador ambiental 

mas fazendo suas escolhas dentro de seus interesses de 
aprendizado. 

Um detalhe importante é que o ingresso na esco-
la seja de forma gratuita ou por meio de bolsa parcial. 
Quem quiser conhecer mais sobre o trabalho de Rafael 
Assis, basta acessar o Instagram @arteassis.

Ator Rafael Assis atuando na peça 
Boniti nha Mas Ordinária em 2013

Apresentação da peça Conta Cordel em 2017 
em uma escola municipal em Caxias

É o cara em Jacarepaguá!É o cara em Jacarepaguá!
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Yakaré Upá Guá   
Val Costa - Texto e fotos
Pesquisador do IHBAJA e 
professor de História e Geografi a

Breve histórico de degradação do 
complexo lagunar da Baixada de Jacarepaguá

Em 1972, a Organização das Nações Unidas (ONU) es-
tabeleceu que o Dia Mundial do Meio Ambiente seria ce-
lebrado em 5 de junho de cada ano. No Brasil, o Decreto n° 
86.028/1981 insti tuiu a Semana Nacional do Meio Ambiente, 
com a fi nalidade de promover a parti cipação da comunidade 
nacional na preservação do patrimônio natural do país. Ela 
ocorre anualmente, entre 1º a 5 de junho.

 Infelizmente, não temos o que comemorar na Baixada de 
Jacarepaguá com relação ao Meio Ambiente. Localizada na re-

gião litorânea oeste da cidade do Rio de Janeiro, essa 
baixada é uma extensa planície fl úvio-marinha circun-
dada por dois maciços (Tijuca e Pedra Branca). Nas ba-
ses desses maciços localiza-se a faixa de praia do litoral 
atlânti co. O conjunto lagunar da região é composto 
pelas lagoas de Marapendi, Tijuca, Camorim, Jacare-
paguá e pela Lagoinha das Taxas, possuindo uma área 
total de drenagem de 280 km².  

A parti r dos anos 1970, os corpos hídricos da bai-
xada em questão vêm sofrendo profundas mudanças 
nas suas característi cas, promovidas pela ação huma-
na. O principal problema é o lançamento de esgoto 
bruto, sobretudo domésti co, nas águas dos rios que 
deságuam nas lagoas. Os sedimentos e a matéria or-

gânica provocam obstru-
ções que diminuem a cor-
renteza e difi cultam muito a reno-
vação da água. A poluição aumen-
ta a quanti dade de nitrogênio e de 
fósforo nos corpos hídricos, con-
tribuindo para a proliferação das 
cianobactérias, microorganismos 
procarióti cos capazes de produzir 
uma toxina que ataca o fí gado e o 
sistema nervoso central. Esses de-
jetos, quando descartados inade-
quadamente em corpos hídricos, 
podem ser transportados por lon-
gas distâncias até encontrarem 
um ponto de retenção ou segui-
rem em direção ao oceano, conta-
minando as águas marinhas. 

Rica em biodiversidade, essa 
região conta com 51 espécies 
de anfí bios, 24 de répteis, 384 
de aves, 91 de mamíferos e 89 

de peixes 1. O livro “O Sertão Carioca”, do naturalista e pes-
quisador do Museu Nacional Magalhães Corrêa,  já relatava 
a existência de uma riquíssima fauna nas lagoas da região, 
sinalizando a presença de garças, socós, maçaricos, marrequi-
nhas, irerês, frangos d’água, tainhas, lambaris, robalos, aca-
rás, bagres e traíras. Infelizmente, hoje muitos só podem ser 
contemplados nos bicos de pena feitos por Magalhães Cor-
rêa. Esse livro também mostra a poluição nas lagoas da Barra 
da Tijuca provocada pelo lançamento de óleo dos barcos dos 
turistas ocasionada nos remotos anos de 1930. 

Em 2021, após vencer a licitação para operar os serviços de 
água e esgoto do chamado Bloco 2 (Baixada de Jacarepaguá, 
Paty do Alferes e Miguel Pereira), a empresa Iguá Saneamen-
to anunciou que iniciaria ainda naquele ano um investi men-
to de R$ 250 milhões na despoluição das águas do complexo 
lagunar. Em abril desse ano, fi nalmente iniciaram os serviços 
de dragagem e limpeza das lagoas. O objeti vo principal é o de-
sassoreamento dos corpos hídricos e o restabelecimento do 
fl uxo de água desse sistema lagunar. 
1 PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO. Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente. Estudo de Impacto Ambiental 
para o Projeto de Recuperação Ambiental da Macrobacia de 
Jacarepaguá. Rio de Janeiro. 1998.

O arti go em questão trata de um fato histórico bas-
tante pitoresco da História do Brasil: a Guerra da Lagosta 
(1961-1963). Tal atrito entre o Brasil e a França ocorreu 
em virtude da pesca ilegal da lagosta (crustáceo), nas 
águas territoriais brasileiras, por parte dos barcos pes-
queiros franceses. Esse confl ito aconteceu na época em 
que Jânio da Silva Quadros (1917-1992)/João Belchior 
Marques Goulart (1919-1976) foram presidentes do Bra-
sil e, Charles André Joseph Marie de Gaulle (1890-1970), 
presidente da França.

O confronto se deu em razão de a França, ao perder 
as suas colônias no conti nente africano, ter ti do acesso 
aos estoques de lagosta nesse conti nente e, consequen-
temente, tentar suprir a sua demanda em relação a este 
crustáceo, bem como aos estoques de lagosta localizados 
no Brasil.

Guerra da Lagosta (1961-1963)
Rodrigo Hemerly
Historiador & professor

Guerra da Lagosta (1961-1963)
Inicialmente, essa polêmica começou de for-

ma pacífi ca, quando a França solicitou ao Brasil 
permissão para conhecer a quanti dade de lagos-
tas em águas brasileiras, com a intenção de fazer 
o levantamento relati vo ao armazenamento dessa 
espécie. Entretanto, esse fato provocou a mobi-
lização de suas respecti vas forças armadas (Ma-
rinha do Brasil/Força Aérea Brasileira e Marinha 
da França), mas sem muitas consequências para 
ambos os lados.

Essa situação foi resolvida por meio das vias 
diplomáti cas (evitando assim que houvesse con-
fl ito armado entre as partes em questão), fi cando 
acordado que as embarcações pesqueiras france-
sas poderiam pescar lagostas nas águas territoriais 
brasileiras, mas de forma limitada, e que os lucros 
auferidos por esta ati vidade econômica deveriam 
ser divididos com o Brasil.

Fato pitoresco da História do Brasil – Parte II

Wikipedia - Avião militar brasileiro 
em contato visual com navio militar francês

professor.hemerly@uol.com.br e página 
eletrônica: www.historiahumana.com.br

Pena de Magalhães Corrêa

Poluição no Rio Grande


